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  PREFÁCIO




  A disciplina das relações de consumo é um dos capítulos mais relevantes da ordenação jurídica do mercado. Em sistemas jurídicos com fundamento na livre iniciativa – como é o caso do Brasil – a intervenção do Estado no domínio econômico adota o modelo constitucional que equilibra a proteção dos diversos interesses legítimos em concorrência no próprio texto da Constituição. Neste sentido, é conhecida a determinação do art. 5º, XXXII, da Constituição da República: “O Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor”. Da norma resulta que a defesa do consumidor é um direito fundamental, identificando-se para logo a posição jurídica a ser protegida, e confiando ao legislador delimitar o conteúdo desta proteção.




  A liberdade de conformação do legislador, ademais, definirá, no direito brasileiro, quem é o consumidor, estabelecendo o conteúdo essencial da proteção constitucional que lhe é dirigida por intermédio do Código de Defesa do Consumidor – consagrada legislação que, reconhecidamente, deu novas bases às relações de consumo no Brasil.




  Ocorre que decorridos mais de 30 anos da edição do Código de Defesa do Consumidor, as transformações do mercado de consumo, seja como resultado de sua ampliação – com o acesso de ainda mais brasileiros a bens diversos – ou sob o influxo das novas tecnologias da informação, constituem um desafio, sobretudo à regulação do fornecimento de produtos e serviços aos consumidores. A própria noção de regulação aqui, merece atenção. Em sentido lato, expressa qualquer intervenção normativa do Estado, por intermédio de lei ou da variada gama de normas infralegais. Em sentido estrito, é o conteúdo das normas que dão vida à lei, mediante decisões jurídicas que, em diferentes graus, concretizam o comando do legislador. Para tanto, há oportunidade e medida, uma vez que à regulação também cabe atualizar o sentido da lei, mantendo-a fiel aos seus objetivos, especialmente frente a alterações da realidade do tempo da sua edição. No caso da regulação econômica, não se desconhece que, por trás destas decisões, está presente também certa visão sobre as relações entre o Estado e o mercado, e suas respectivas demarcações. Tudo, entretanto, sobre as bases da ordem constitucional econômica, fundada na valorização do trabalho humano e da livre iniciativa.




  A riqueza do tema da regulação das relações de consumo presta-se a múltiplas abordagens, o que pode ser percebido nesta obra, cujas coorganizadoras, Dras. Isabela Maiolino e Juliana Oliveira Domingues, me honraram com o convite para redigir o prefácio. Aliás, tratam-se elas próprias, de reconhecidas especialistas no tema. Isabela Maiolino atuou na Secretaria Nacional do Consumidor e, atualmente, exerce importantes funções na Autoridade Nacional de Proteção de Dados, para além de uma sólida formação acadêmica. Juliana Oliveira Domingues, por sua vez, há muito se destaca na academia como uma das grandes especialistas em direito econômico, como professora da Universidade de São Paulo. Mais recentemente vem exercendo importantes funções na Administração Federal, das quais me permito destacar as de Secretária Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça, e, atualmente, Procuradora-Chefe do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE).




  Costumo dizer que as obras de literatura técnica (como é o caso das obras jurídicas), contam com dois tipos principais de leitores. O primeiro é o ‘leitor interessado’, que tomando em conta o tema da obra, geralmente anunciado no título, sabe o que pretende encontrar na leitura; e o ‘leitor desavisado’, que explora possibilidades em tudo o que lhe chega aos olhos, ávido pela descoberta de novos interesses. A presente obra atende a ambos. Suas organizadoras, reconhecidas experts no tema da regulação econômica, reuniram um invejável grupo de especialistas, entre juristas consagrados e pensadores promissores, para tratar de temas que não são usuais na literatura nacional. O mote principal é a regulação das relações de consumo, porém só isso diz pouco. A rigor, há propostas de análise sobre temas variados, alguns, inclusive, convertidos quase em ‘tabus’ ao longo de todos estes anos do direito do consumidor no Brasil. E aqui se destaca uma primeira virtude da obra em questão: aborda temas difíceis ou, mesmo que correntes, a partir de perspectivas nem sempre usuais na doutrina tradicional.




  A utilização do método de análise econômica do direito em muitos dos capítulos se destaca, mas não apenas. Também a força do argumento da redução de intervenção regulatória como meio para alcançar benefícios para o consumidor está presente no exame sobre o caso das empresas de ‘baixo custo’ (low cost) no setor aéreo, ou no incentivo à redução do consumo de energia elétrica, objeto de estudos específicos da obra. Por outro lado, o próprio procedimento regulatório é objeto de atenção, seja em exames de casos específicos (como o da Resolução 1/2021 do Conselho de Saúde Suplementar), ou do modelo de regulação de proteção do consumidor e sua contribuição para um mercado eficiente. Outro tema sempre polêmico, objeto de análise entusiasmada nesta obra, diz respeito à arbitragem de consumo, em estudo que destaca vantagens e sustenta sua implementação.




  Há também lugar para a reflexão sobre a regulação das novas tecnologias, como é o caso da proteção de dados pessoais, objeto de três estudos específicos, com distintas abordagens, e mesmo um sobre a utilização da inteligência artificial nos serviços educacionais – tema vibrante e de enorme atualidade. Por fim, destaque-se outros vários estudos abordando aspectos da atuação concreta na regulação e execução de política pública de defesa do consumidor, sob os auspícios da Secretaria Nacional do Consumidor, inclusive como órgão de coordenação do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor – nos termos do art. 106 do CDC. Neste caso, a qualidade das reflexões dos autores é acrescida pelo protagonismo de uma das coorganizadoras da obra, a Professora Juliana Oliveira Domingues, quando exerceu o cargo de Secretária Nacional do Consumidor, e que também responde com outros juristas, pela coautoria destes mesmos estudos. No ponto, para além de outras qualidades do texto, destaque-se o de um autorizado registro documental sobre as iniciativas do período.




  Há, portanto, muito o que se aprender com os estudos reunidos nesta obra, que em boa hora é publicada. Não se espera, naturalmente, que o leitor concorde em tudo e com tudo o que a diversidade de autores propõe. E neste ponto, geralmente, reside uma das principais qualidades, sobretudo em obras coletivas, que reúnem estudos com perspectivas variadas: a multiplicidade de enfoques que fomenta a dúvida, a crítica e que leva a pensar e repensar os temas objeto de exame.




  Neste sentido, é de registrar, igualmente, os cumprimentos não apenas às organizadoras e aos autores, mas também à editora Foco, que se firma como responsável por obras de efetiva contribuição ao debate jurídico nacional de elevado nível, em tempos de tantas dificuldades, nos quais a pressa e o apego à superfície desafiam a solidez da ciência do Direito.




  Estou certo de que a leitura desta obra será de grande proveito.




  Porto Alegre, Rio Grande do Sul, janeiro de 2023.




  Bruno Miragem




  Professor da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Professor Permanente do Programa de Pós-Graduação em Direito da UFRGS.




  Apresentação




  A proteção dos consumidores é uma temática da maior importância devido ao amplo reconhecimento dos direitos dos consumidores e da necessidade da sua afirmação por todo o mundo. O trabalho desenvolvido pela UNCTAD – Conferência das Nações Unidas sobre o Comércio e Desenvolvimento, guardiã das Linhas Diretrizes das Nações Unidas sobre a Proteção dos Consumidores (1985), o único instrumento plenamente global neste domínio, assim o confirma.




  A crescente digitalização da economia tem vindo a proporcionar o acesso dos consumidores a novos produtos e serviços, envolvendo, todavia, muitos desafios em matéria de dados pessoais, práticas enganosas e fraudulentas, resolução de litígios e reparação de prejuízos. É, portanto, essencial o estudo aprofundado da regulamentação das relações de consumo, em constante evolução, mediante a análise das novas normas e linhas de orientação adotadas para proteger os direitos dos consumidores, o balanço de medidas e iniciativas implementadas e a avaliação do seu impacto. Com efeito, para bem se apreender a especificidade das relações de consumo hoje é preciso refletir sobre o seu quadro jurídico e regulamentar e sobre as melhores práticas que se lhes aplicam de forma a extrair algumas conclusões.




  Esta coletânea oferece uma visão geral dos princípios que regem as relações de consumo em áreas relevantes que respeitam à proteção dos direitos dos consumidores num mundo cada vez mais digital, tais como a análise do impacto regulatório, a resolução de litígios de consumo, as relações de consumo transfronteiriço, os dados pessoais e a privacidade, a transparência e a responsabilidade das empresas, bem como a educação do consumidor.




  Por isso, é uma valiosa fonte de informação para todos os que procuram conhecer a mais recente regulamentação das relações de consumo no Brasil e compreender os seus desafios atuais, permitindo-me salientar a notável experiência do Brasil em sede de proteção do consumidor, que constitui uma importante referência internacional neste âmbito.




  Teresa Moreira




  Chefe do Serviço de Políticas de Concorrência e de Proteção dos Consumidores, UNCTAD – Conferência das Nações Unidas sobre o Comércio e Desenvolvimento.
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  Resumo: O mercado de transporte aéreo brasileiro expandiu com a desregulação do setor, consolidando melhorias por meio de maior oferta de serviços e tarifas acessíveis. O presente estudo apresenta essa evolução, as principais características do setor no Brasil, o fenômeno low cost e os princípios norteadores da regulação, cujo escopo é fazer serviço prestado o mais atraente possível ao passageiro.
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  Sumário: 1. Introdução – 2. O caminho até a criação da ANAC; 2.1 Pilares decorrentes da constituição federal e da lei de criação da agência nacional de aviação civil; 2.2 Pilares de atuação e os reflexos no desenvolvimento do setor – 3. Aspectos financeiros do transporte aéreo




  1. INTRODUÇÃO




  O aumento da demanda de passageiros pelo transporte aéreo tem grande relação com os efeitos provocados pela desregulação no setor, iniciada na década de 1970 nos Estados Unidos, mas que no Brasil começa no fim da década de 1980.




  A desregulação do setor também provocou redução do yield (valor médio do quilômetro voado por passageiro) no mundo, devido ao aumento da capacidade de transporte (frequência). Houve uma redução das tarifas como uma das formas de ocupar essa capacidade extra criada, tudo isso a partir da liberalização do setor.1




  Este trabalho busca apresentar a evolução histórica no setor de transporte aéreo no Brasil, passando pelos princípios que regem a atuação da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC. Em seguida, são apresentadas as principais características do setor, que embora seja um mercado naturalmente concentrado em todos os países que possuem transporte aéreo relevante, apresenta grande competição entre as empresas aéreas.




  Por fim, são apresentadas algumas das características das empresas low cost, com o intuito de apresentar uma reflexão sobre como deve atuar a agência reguladora para redução dos custos, da assimetria de informação e promoção da concorrência, com o objetivo de que seja ofertado um melhor serviço para o consumidor.




  2. O CAMINHO ATÉ A CRIAÇÃO DA ANAC




  A empreitada de reestruturação da administração pública no Brasil, posto em prática partir de 1995 com o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE), pretendeu, entre outros fins, diminuir a intervenção estatal no setor econômico para conter o encarecimento dos serviços públicos e aumentar a eficiências na prestação desses serviços. O país visava à mudança de um Estado burocrático para um Estado gerencial e um dos meios escolhido para atingir seus objetivos foi a fundação de agências.2




  Segundo o planejamento do PDRAE,3 o desafio da época era:




  […] o de articular um novo modelo de desenvolvimento que possa trazer para o conjunto da sociedade brasileira a perspectiva de um futuro melhor. Um dos aspectos centrais desse esforço é o fortalecimento do Estado para que sejam eficazes sua ação reguladora, no quadro de uma economia de mercado, bem como os serviços básicos que presta e as políticas de cunho social que possa implementar. (Destaque nosso).




  Os objetivos voltados para a produção para o mercado incluíam desestatização por meio de privatizações e reorganização e fortalecimento dos órgãos de regulação.4




  Resultado dessa ação voltada para a administração gerencial do Estado e do fortalecimento da regulação, a Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), criada por meio da Lei 11.182 de 27 de setembro de 2005, recebeu a incumbência de regular e fiscalizar as atividades de aviação civil e de infraestrutura aeronáutica e aeroportuária.5




  Após a adoção desse novo modelo de gestão e decorridos mais de quinze anos da instalação da ANAC, percebe-se inovações ao setor, cujos efeitos são evidenciados, não só pela administração gerencial, mas também pela evolução do serviço de transporte aéreo de passageiros e, neste trabalho, algumas dessas evoluções serão destacadas.




  2.1 Pilares decorrentes da Constituição Federal e da Lei de criação da Agência Nacional de Aviação Civil




  A Constituição trouxe premissas importantes para o exercício das autarquias de escopo regulatório, especialmente princípios voltados para o mercado concorrencial.




  No caso da Agência Nacional de Aviação Civil, destaca-se na Constituição Federal o princípio de livre concorrência (art. 170, IV), fundamental para o desenvolvimento do serviço de transporte aéreo brasileiro. Por consequência, outros princípios e liberdades derivam desta fonte. Assim, o princípio da liberdade de preços é esperado, bem como a mais ampla liberdade de entrada e de saída de empresas no mercado nacional. Essa dinâmica incentiva o ajuste de preços por meio da interação entre demanda e oferta (Lei 11.182/2005, art. 49).




  Como sabido, o esforço de atração do consumidor para uma oferta se estrutura por meio de diferenciações entre os produtos disponíveis. Esse mecanismo aumenta o catálogo de produtos a serem ofertados, possibilitando maior liberdade de operação às empresas. No caso das empresas aéreas, desde que observem a capacidade operacional de cada aeroporto e as normas regulamentares de prestação de serviço expedidas pela ANAC (Lei 11.182/2005, art. 48), incluídas as normas de segurança operacional, podem compor seus preços o mais atraentes possível de acordo com a demanda que se lhe apresenta.




  Indica ainda a Constituição Federal, que a lei disporá sobre a ordenação dos transportes aéreos (CF/88, art. 178). A lei, in casu, é a citada Lei 11.182, de 27 de setembro de 2005 e, com isso, assegurou aos regulados o regime de liberdade de oferta nos termos do seu art. 48, in verbis: 




  Art. 48. (Vetado)




  § 1º Fica assegurada às empresas concessionárias de serviços aéreos domésticos a exploração de quaisquer linhas aéreas, mediante prévio registro na ANAC, observada exclusivamente a capacidade operacional de cada aeroporto e as normas regulamentares de prestação de serviço adequado expedidas pela ANAC.




  A relevância desse dispositivo para a sociedade se sustenta sobre as citadas liberdades que informam o setor de transporte aéreo, a liberdade de oferta e a liberdade tarifária. O setor admite e incentiva a entrada de diversos operadores no mercado. Quem vence com a liberdade de oferta, é a sociedade como um todo, dada a diversidade de ofertantes no mercado, que incentiva a redução de tarifas pela competitividade.




  Com relação à liberdade de preços, fatores de diversas ordens podem compor o valor de um produto ofertado. Para o serviço de transporte aéreo de passageiros são corriqueiros insumos como a demanda, o grau de concorrência na rota, o nível de maturação do serviço e da empresa no mercado, a capacidade das aeronaves, a taxa de ocupação das aeronaves, a estrutura de custos da empresa, o meio de comercialização do serviço, a distância da ligação, a organização da malha aérea da empresa, o horário e dia da semana do voo, as ações de marketing, a momento de aquisição da passagem, sazonalidade.




  Ressalta-se, novamente, que o setor aéreo é um mercado em que as companhias têm livre entrada e saída, no qual o preço é definido endogenamente, por meio da interação entre oferta e demanda, sem intervenção do Estado ou, até mesmo do ente regulador. O interesse do Estado é que haja a maior quantidade de operadores possível, de modo que concorram entre si e, consequentemente, haja queda nos preços praticados, diversificação de produtos e serviços, e contínua inovação.




  2.2 Pilares de atuação e os reflexos no desenvolvimento do setor




  O valor da liberdade de oferta preconizada pelo referido art. 48 (Lei 11.182/2005) coincide com a liberdade de acesso a todas as empresas que queiram operar, observando-se, obviamente, a capacidade operacional da infraestrutura e a regulação técnica de segurança. Não há, portanto, exigências ou sugestões por parte do Estado sobre como uma empresa de transporte aéreo de passageiro deve operar no mercado ou se deve aumentar suas frequências para algum destino. A liberdade de oferta assegura às empresas aéreas a exploração de quaisquer linhas, e, desse modo, a exploração de uma determinada rota por empresa aérea ocorre conforme sejam suas estratégias, independentemente de imposição estatal.




  Exemplo característico de diversificação da oferta de produtos e a busca pelo ponto de equilíbrio com a demanda foi a desregulamentação da bagagem despachada. À época da publicação da Resolução ANAC 400, de 13 de dezembro de 2016,6 que normatiza as Condições Gerais do Transporte Aéreo de Passageiros (CGTA), houve resistência de alguns setores quanto a mudança de modelo de despacho de bagagem. A norma prevê apenas a regulamentação da bagagem de mão deixando livre a oferta de despacho de bagagem.




  Até então, a franquia de bagagem despachada submetia-se às normas expedidas pelo Ministério da Aeronáutica, competente para o tema até a criação da ANAC. As regras eram reflexos de orientações da Associação Internacional do Transporte Aéreo (IATA) revogadas e substituídas por outras sem regulamentação de bagagem. Por fim, no cenário mundial do transporte aéreo de passageiros, o Brasil restara entre os poucos países no mundo com normas que regulamentavam o transporte de bagagem. Os demais países estavam livres para oferecer aos seus passageiros a franquia que melhor encontrasse o ponto de equilíbrio entre oferta e demanda.7 Em estudo comparado entre regulamentações de países selecionados, a ANAC apurou que:8




  [...] poucos países do mundo têm intervenção estatal sobre transporte de bagagem. Identificaram-se os seguintes casos: México - franquia de 25 kg para o transporte doméstico; Rússia - franquia de 10 kg, para o transporte doméstico, como bagagem despachada ou bagagem de mão; e China – 20 kg, para o transporte doméstico. Ressalte-se que o país que mais se aproxima da franquia brasileira é a Venezuela, que recentemente editou norma que estabelece, para voos internacionais no sistema peça, franquia de 2 peças de 23 kg na classe econômica e 3 peças de 23 kg na classe executiva. No transporte doméstico, a Venezuela, igualmente ao Brasil, determinou a obrigação do oferecimento de franquia de 23 Kg (evidentemente que se faz incluir no preço da passagem). Ou seja, o Brasil hoje obriga que seja embutido na passagem aérea internacional o equivalente a 64 kg de bagagem por passageiro na classe econômica, enquanto o governo venezuelano obriga a 46 kg na classe econômica e 69 kg na classe executiva.




  Ressalte-se que a Rússia, que poderia ser perfeitamente comparável ao Brasil, no que toca à dimensão continental e variações climáticas, estabelece exatamente a franquia de 10kg de bagagem, em alinhamento com a medida regulatória que se positivou. Já Estados Unidos, Austrália e Turquia, perfeitamente comparáveis ao Brasil também nestes aspectos, não impõe franquias obrigatórias [...]




  O consumidor brasileiro de então não tinha alternativa, era obrigado a pagar pelo transporte de bagagem ainda que não a despachasse, pois o valor da franquia compunha o preço da passagem. O ambiente econômico no transporte aéreo de hoje é muito diferente daquele que serviu de base para as regras de franquia de bagagem. Com efeito, nos anos 2000 pouco mais de 35 milhões de passageiros viajavam por ano. No ano de 2019 foram transportados mais de 95 milhões de passageiros.9




  O aumento da quantidade de passageiros transportados é um indício dos resultados da evolução normativa porque passou o setor após a estruturação da gestão em agência reguladora e a adoção do princípio da liberdade tarifária, este, corolário do princípio constitucional da liberdade de concorrência, bem como da adoção de políticas públicas sofisticadas para o setor que permitiram efetiva concorrência entre as empresas aéreas, sobretudo em relação aos preços das passagens.




  Com relação a essas políticas o art. art. 8º, I da Lei 11.182/2005 refere que:




  Art. 8º Cabe à ANAC adotar as medidas necessárias para o atendimento do interesse público e para o desenvolvimento e fomento da aviação civil, da infraestrutura aeronáutica e aeroportuária do País, atuando com independência, legalidade, impessoalidade e publicidade, competindo-lhe:




  I – Implementar, em sua esfera de atuação, a política de aviação civil;




  A política a ser implementada, parte do plano geral estabelecido pelo Decreto 6.780, de 18 de fevereiro de 2009, que aprovou a Política Nacional de Aviação Civil (PNAC) formulada pelo Conselho de Aviação Civil (CONAC). A PNAC, entre outras diretrizes, traça ações em prol da proteção do consumidor, a fim de minimizar diferenças de tratamento jurídico nas relações de consumo existentes na provisão de serviços de transporte aéreo doméstico e internacional, assegurar a transparência na relação de consumo e promover a segurança jurídica nas relações de consumo existentes no setor de aviação civil:10




  3.4. A proteção do consumidor




  Ações Gerais




  Promover a segurança jurídica nas relações de consumo existentes no setor de aviação civil.




  Garantir a previsibilidade, precisão e clareza das obrigações das empresas prestadoras de serviços aéreos.




  Assegurar a adequada regulamentação dos direitos e obrigações dos usuários, dos prestadores de serviços aéreos, da infraestrutura aeronáutica e aeroportuária civis, de forma a prover o equilíbrio no relacionamento entre as partes e minimizar o contencioso administrativo e judicial.




  Assegurar a transparência e a provisão de informações referentes à relação de consumo pelos diversos segmentos participantes do Sistema de Aviação Civil.




  Minimizar diferenças de tratamento jurídico nas relações de consumo existentes na provisão de serviços de transporte aéreo doméstico e internacional.




  3. ASPECTOS FINANCEIROS DO TRANSPORTE AÉREO




  Para entender como esses pilares (liberdade tarifária e de rotas) levaram ao cenário atual do transporte aéreo, é preciso entender algumas das características do setor. O crescimento da aviação está fortemente ligado ao crescimento da economia e do PIB,11-12 entretanto existe uma defasagem no tempo entre o crescimento do PIB e o reflexo na aviação.13




  Com margens de lucro relativamente pequenas, a condição financeira da indústria da aviação é altamente dependente das condições econômicas globais e do nível de concorrência. Os lucros sobem durante épocas de boom econômico e, em tempos de dificuldades, as empresas aéreas são obrigadas a cortar a capacidade e é esperado que passem por dificuldades financeiras.14




  A partir da desregulação, as empresas aéreas passaram a ter liberdade de oferta, entretanto com mudanças no cenário econômico, seja por um baixo crescimento ou redução da demanda muito além do esperado, leva-se um tempo para que as empresas consigam readequar o seu planejamento. Um dos exemplos mais claros é a ampliação da frota de aeronaves (por meio de arrendamento ou aquisição) para adequação da oferta ao crescimento da demanda.




  A aquisição ou arrendamento de aeronaves normalmente é um processo que pode ser longo, por não ser um produto que normalmente esteja disponível no mercado para se adquirir a qualquer momento. Da mesma forma, em momentos de crise econômica e queda da atividade em relação à expectativa, as empresas aéreas geralmente têm prejuízos por conta da estrutura de custos, com custos fixos altos como aqueles relacionados a propriedade ou arrendamento de aeronaves. Adicionalmente, em situações de oligopólio, como parece muito frequentemente o caso das empresas aéreas, pode ser produzida uma concorrência muito agressiva na qual a empresa média está operando rotineiramente no vermelho.15




  A competição gerada no setor tem como um dos indutores a própria estrutura de custos das empresas. As empresas aéreas geralmente têm custos fixos muito altos e custos marginais baixos. Portanto, há um pequeno aumento no custo para cada passageiro adicional, uma vez que, independentemente do número de passageiros, as companhias aéreas têm que pagar os altos custos fixos associados à propriedade ou arrendamento de aeronaves, despesas de terminais e instalações de manutenção.16




  Importante destacar que a programação de uma empresa aérea geralmente é definida com meses de antecedência e que a maioria dos custos é essencialmente fixa para esse período. Dessa forma, o custo marginal de colocar um passageiro em um assento vazio em uma aeronave é extremamente baixo - consistindo principalmente no custo do processamento do bilhete ou da comissão do agente de viagens (presente geralmente apenas nas empresas tradicionais). Assim, cada companhia aérea individual está em uma posição onde até mesmo um preço muito baixo é melhor do que nada para um assento vazio.17




  A dificuldade financeira e a concorrência também fizeram com que as companhias aéreas fossem mais inovadoras e conscientes dos controles de custos. Durante esses períodos, ferramentas como gerenciamento de receita e programas de fidelidade de passageiros foram desenvolvidos para aumentar a lucratividade. Além disso, as inovações tecnológicas permitiram às companhias aéreas melhorar suas margens de lucro. O combustível é um custo tão relevante que a indústria concentra esforços intensos na sua redução, por meio da escolha de aeronaves e motores mais eficientes.18




  Ainda assim, eventualmente as empresas aéreas podem continuar a enfrentar problemas financeiros, e respondem a tais dificuldades por meio de fusões e consolidações. Alguns economistas argumentam que a consolidação e a coordenação de ações podem realmente beneficiar os passageiros ao permitir que as companhias aéreas construam redes mais eficientes, com maiores economias de escala, escopo e densidade.19 Em todo caso, muitos economistas argumentam que a consolidação de empresas aéreas de alguma forma, tanto na Europa quanto nos EUA, é inevitável.20 O mercado tem uma tendência a funcionar com poucas empresas, operando em níveis moderados e/ou altos de concentração.21




  As economias de escala desempenham um papel significativo na indústria, já que, como vimos, os custos fixos são extremamente altos. Esses altos custos fixos e a necessidade de campanhas de marketing (quando da entrada de uma empresa aérea em um novo mercado) são as principais razões para a existência de poucas empresas aéreas pequenas no mercado.22




  Nos EUA entre as 20 empresas tradicionais que operavam na época do início do processo de desregulação, apenas 6 ainda operavam em 2005,23 sendo que todas estas haviam pedido proteção contra falência em algum momento. Atualmente, apenas 3 destas 20 empresas tradicionais ainda operam.24




  No Brasil, assim como outros países que passaram pelo processo de desregulação, houve uma acentuada redução do yield (valor médio do quilômetro voado por passageiro), enquanto as empresas aéreas, em especial aquelas que já operavam previamente ao processo de desregulação, passaram por sérias dificuldades para se manter no mercado.




  Após o início do processo de monitoramento das tarifas aéreas no Brasil, instituído pela Portaria 248, de 10.08.2001, do Ministério da Fazenda, o yield medido pela ANAC registrou redução real de 74%.




  Figura 1 – Evolução do Yield real médio (Brasil)
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  Fonte: Consulta Interativa (https://www.anac.gov.br/assuntos/dados-e-estatisticas/mercado-de-transporte-aereo/consulta-interativa)




  Portanto, o fato de o mercado de transporte aéreo ter passado por processo de fusões e falências de empresas poderia levar intuitivamente a conclusão de um mercado menos competitivo, devido a maior concentração do mercado, mas ainda assim as tarifas continuam caindo, conforme apresentado anteriormente. Doganis25 afirma que, no início do século, as baixas tarifas tiveram mais impacto no crescimento da aviação do que o PIB, notadamente provocadas pela introdução de empresas low cost (ou ultra low cost).




  Entretanto, destaca-se que o consumidor do serviço de transporte aéreo é altamente sensível ao preço,26 e isso foi reforçado com as mudanças trazidas pela internet, possibilitando ao passageiro a checagem das tarifas das diversas empresas facilmente. Isso fez com que houvesse uma mudança do poder de mercado das empresas aéreas (produtores) para o consumidor.27-28




  A maioria das evidências suporta a hipótese de que o aumento da concentração geralmente se traduz em tarifas mais altas. Ou seja, ao diminuir barreiras à entrada e atrair novas empresas para o mercado, está se buscando não apenas aumentar o número de empresas, considerando que o aumento pode ser transitório devido às falências e fusões características do setor, mas essencialmente uma busca por empresas mais eficientes. Dificultar a entrada de novas empresas pode ter como consequência a manutenção de empresas menos eficientes no mercado.29




  Oliveira30 afirma que o regulador deve sempre procurar induzir as situações competitivas, nunca proteger empresas. A competição vai sempre gerar os resultados que são mais pró-consumidor do que qualquer coisa que ele (regulador) possa fazer ou do que qualquer regra que ele possa inventivamente elaborar.




  Portanto, o aumento da competição no mercado de transporte aéreo brasileiro depende também da redução das principais barreiras à entrada do setor, da redução da escassez de infraestrutura em alguns aeroportos (onde destaca-se o caso do aeroporto de Congonhas que atende a maior cidade brasileira e possui restrição nos horários de pouso e decolagem), e a liberdade de oferta de serviços, ou seja, não tornar obrigatório a inclusão de serviços não essenciais de forma gratuita para todos os consumidores (mesmo aqueles que não iriam consumir tal serviço, como no caso de bagagem despachada).




  Ao se exigir que as empresas ofereçam gratuitamente determinados tipos de serviço não essenciais podemos estar inibindo a entrada de novas empresas que possuem modelo de negócio diferente daquelas que já atuam no mercado brasileiro. Isso pode afastar novas empresas que poderiam ser mais eficientes, e, consequentemente, trazerem benefícios para os consumidores.




  Mesmo que existam algumas imperfeições na competição de mercado, não é simplesmente impondo multas e aumentando os custos das empresas ao impor um determinado padrão mínimo de serviço, que os reguladores irão fomentar melhores para os consumidores. Afinal, tais custos tendem a ser repassados aos consumidores na forma de preços mais elevados, e o preço é o critério mais relevante para o passageiro.31 Da identificação dessa preferência, surgiram novos modelos de negócio como as empresas low cost e ultra low cost.




  4. CARACTERÍSTICAS DAS EMPRESAS LOW COST E ULTRA LOW COST 





  Utilizaremos os termos “tradicionais” e “low cost” para distinguir, respectivamente, as empresas geralmente mais antigas, eventualmente criadas antes da desregulamentação e que utilizam rede do tipo hub-and-spoke, e as novas empresas criadas geralmente após a desregulamentação com foco no baixo custo, assim como fez Nissemberg.32 Adicionalmente, serão apresentadas algumas características das empresas ultra low cost que pode ser entendido como um subgrupo específico das empresas low cost.




  A Southwest Airlines não foi a primeira empresa aérea com modelo de negócio baseado em baixo custo e sem oferta de serviços não essenciais (“no frills”). A criação da Southwest tinha como inspiração duas empresas criadas anteriormente na Califórnia: a Pacific Southwest Airlines e Air California.33 O modelo de negócio da Southwest Airlines, lucrativo mesmo em tempos de instabilidade econômica, foi estudado e adotado por diversas outras empresas34 que vieram a surgir no mercado após a desregulação.35




  O modelo da Southwest e suas variantes forneceram aos mercados um pacote alternativo e permitiram que alguns segmentos de mercado se afastassem das empresas tradicionais. O sucesso dessa estratégia tem sido impulsionado por vários fatores, incluindo o acesso a mercados maiores, a concorrência baseada na eficiência de custos e o foco em estimular a demanda do mercado, em vez de canibalizá-los.36




  Existia uma preocupação que, com o objetivo de diminuir os custos, poderia levar à problemas na segurança, mas não houve uma redução dos índices de segurança devido a desregulação.37




  O modelo low cost atualmente conhecido não é o mesmo adotado pela Southwest no início de sua operação em 1971. Ao longo do tempo as empresas foram se adaptando e tanto as características das empresas tradicionais como as low cost foram se modificando.38




  Não existe estratégia uniforme entre as empresas low cost, existe um objetivo comum que é a minimização dos custos.39 A Figura 2 apresenta o que seriam as cinco características mais comuns entre as empresas aéreas low cost.




  Para este trabalho vamos explorar melhor uma das características das empresas low cost que é a ausência de oferta gratuita de serviços não essenciais (“no frills”). Nas primeiras empresas low cost foi feita a redução da oferta desses serviços, uma vez que as empresas tradicionais geralmente ofereciam bebidas e refeição quente.40 Essa iniciativa tinha como objetivo a redução dos custos das empresas aéreas, uma vez que os serviços não eram oferecidos.




  Figura 2 – Principais características do modelo de negócio low cost
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  Fonte: Adaptado de Vasigh, Fleming e Tacker41




  Existem registros de início da cobrança por alguns serviços já no início da década de 80,42 entretanto na metade da década de 2000 essa prática se torna mais comum no setor, são as chamadas receitas auxiliares ou ancillary Revenue.43




  Geralmente, as empresas low cost também restringem as permissões de bagagem.44 Particularmente na Europa, as low cost têm regras rigorosas sobre os pesos das bagagens por passageiro, isso economiza combustível e gera receita extra.45




  As empresas low cost dificilmente conseguirão ganhar dinheiro apenas com a venda de bilhetes, mas podem ganhar dinheiro a bordo com a venda de lanches e nos aeroportos de onde voam.46 Os serviços extras ofertados podem variar mesmo entre as empresas low cost.47




  Para manter sua estrutura de custos baixa, uma empresa aérea ultra low cost cobra taxas para tudo o que é possível48 (Figura 3), desde bagagem de mão e bebidas a bordo até a marcação de assentos e impressão de cartão de embarque.49




  Figura 3 – Formas de receitas auxiliares das Ultra low cost50
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  De acordo com Bachwich e Wittman,51 a primeira empresa aérea a operar sustentavelmente com um modelo de empresa ultra low cost foi a irlandesa Ryanair que, após enfrentar perdas significativas, decide pela reestruturação do seu modelo de negócios no início da década de 90. A empresa passa a oferecer tarifas muito baixas e iniciar a cobrança por diversos tipos de serviço incluindo alimentação e bebidas a bordo, cartão de embarque e realização de check-in no balcão do aeroporto. Nos Estados Unidos, as empresas Allegiant, Spirit e Frontier são reconhecidas como ultra low cost. 




  De fato, algumas empresas ultra low cost geram mais de um terço de sua receita de receitas auxiliares.52 A Tabela 1 apresenta uma lista com as 10 empresas com maior percentual de receitas auxiliares sobre a receita total em 2019, uma das principais características de uma empresa ultra low cost. 




  Tabela 1 – 10 maiores empresas em participação de receitas auxiliares




  

    

      



      

    



    

      

        	

          Empresa Aérea


        



        	

          % receitas auxiliares em 2019 em relação a receita total


        

      




      

        	

          Spirit


        



        	

          47.0%


        

      




      

        	

          Allegiant


        



        	

          46.5%


        

      




      

        	

          Wizz Air


        



        	

          45.4%


        

      




      

        	

          Viva Aerobus


        



        	

          45.0%


        

      




      

        	

          Frontier


        



        	

          43.6%


        

      




      

        	

          Volaris


        



        	

          38.5%


        

      




      

        	

          Ryanair Group


        



        	

          34.5%


        

      




      

        	

          Pegasus


        



        	

          26.4%


        

      




      

        	

          Vietjet


        



        	

          25.2%


        

      




      

        	

          Jetstar Group


        



        	

          23.9%


        

      


    

  




  Fonte: Sorensen53




  Antes da desregulação do setor no final dos anos 1970, a competição entre as empresas aéreas nos EUA ocorria sobre aspectos de qualidade dos serviços, visto que não poderia haver competição por tarifa. Não há dúvida que os consumidores valorizam um serviço de alta qualidade promovido por regulação, entretanto eles são prejudicados quando não existe uma alternativa de baixo preço e qualidade inferior.54 O preço ainda é critério mais relevante para o passageiro, principalmente para o passageiro em turismo de lazer, do que as diferenciações de serviço e qualidade.55




  Destaca-se que o termo “qualidade”, citado anteriormente, considera uma visão mais tradicional do termo em que estariam incluídos aspectos como espaçamento entre as poltronas, franquia para bagagens despachadas gratuitamente, alimentação etc.




  Outro ponto relevante a ser mencionado é que, independentemente do modelo de negócio adotado pela empresa aérea, não existe diferenciação em relação aos aspectos de segurança, pois todas as empresas devem seguir as mesmas regras.




  Daí o surgimento das empresas low cost e ultra low cost, que buscam oferecer o serviço ao menor custo possível e assim atrair consumidores, incluindo a criação de novos consumidores. Isso explica essas serem as empresas que mais crescem no mundo.




  Santos56 faz as seguintes considerações sobre o controle de preços e exigências de qualidade de serviço):




  O efeito no mercado gerado por uma política de controle de preços é bem parecido com o efeito da criação do subsídio em relação à possibilidade da ocorrência de peso morto, uma vez que, quando se reduz o preço (através de regulamentação), o número de consumidores que pode pagar pelo bem afetado aumenta, mas, devido à redução de preço, cai o interesse de alguns produtores de ofertarem o bem, o que resulta em um número menor de consumidores atendidos do que aquele que se tinha com o preço de mercado (excesso de demanda). Nesse caso, podem diminuir tanto o excedente total quanto o próprio excedente do consumidor.




  Portanto exigir, por meio de regulação, determinado nível de qualidade que repercuta no aumento do preço final ao consumidor, pode tornar o mercado brasileiro menos atraente para operação das empresas aéreas. Isso pode ter como consequência a saída de empresas aéreas do mercado, ou inibir a entrada de novas empresas no mercado brasileiro. Isso pode ser visto em casos recentes de empresas low cost que preferiram iniciar suas operações em outros países da América do Sul, do que no Brasil. Não significa que este foi o único fator decisório, pois é sabido que a alta judicialização no país também é fator de preocupação das empresas.




  CONSIDERAÇÕES FINAIS




  No transporte aéreo, assim como em outros setores, a criação de subsídios ou serviços não essenciais podem elevar o interesse dos consumidores, mas simultaneamente diminuir o interesse dos produtores (empresas aéreas) em ofertar o serviço, e isso pode ser prejudicial justamente para os consumidores.




  A melhor opção para o consumidor é ter escolhas. E a partir do momento que existe uma intervenção do poder público determinando como deve ser prestado o serviço, pode-se limitar as opções de escolha para o consumidor, tanto em qualidade, quanto em preço.




  Ao exigir que uma empresa inclua na tarifa informações essenciais à transparência do negócio e ao desobrigá-la a oferecer serviços acessórios, leva à redução dos custos, consequentemente da tarifa (em mercados onde existe competição), e isso leva à democratização do sistema pela inclusão de consumidores que podem ter menor disposição em relação ao valor da tarifa.
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